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Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei nº 011/13

“Cria o Comitê Gestor, a Instância  Municipal Controle Social e o Coordenador do Cadastro Único para Programas Sociais”

           Júlio César Carvalho, Prefeito de Sentinela do Sul/RS, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, autoriza:

            Art. 1° − Fica criado o Comitê Gestor e Instancia  de Controle Social do Programa Bolsa Família, vinculados administrativamente a Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, a quem cabe à coordenação, a gestão e a operacionalização Cadastro Único para Programas Sociais e  do Programa Bolsa Família.

            Art. 2° − O Comitê Gestor e o Instancia Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família são órgãos de caráter permanente, com as funções de acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Programa Bolsa Família.

           Art. 3° − As atribuições do Comitê Gestor serão de acompanhamento do cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, em relação à participação efetiva das famílias no processo educacional e de orientação, e nos programas de saúde, visando a melhoria das condições de vida numa perspectiva da inclusão social.

          Art. 4°- O Comitê Gestor será formado pelo técnico responsável pelas condicionalidades do Programa Bolsa Família das Secretarias Municipais de Educação, Turismo, Desporto  e Cultura; Saúde; do Trabalho, Cidadania e Assistência Social.

          Art. 5°-  Os conselheiros das Instâncias de Controle Social (ICS) devem acompanhar avaliar e fiscalizar a execução do Bolsa Família em todos seus componentes de gestão:

I- No acompanhamento da gestão do Cadastro Único:

a) Avaliar as estratégias adotadas pelo município para a identificação, mapeamento e cadastramento das famílias mais pobres, especialmente a realização de visitas domiciliares;

b) Avaliar as estratégias de divulgação de ações de cadastramento;

c) Identificar as situações de impedimento do cadastramento e procurar identificar junto ao poder público local o que pode ser feito para superar a dificuldade;

d) Avaliar se os formulários do cadastro são mantidos em boas condições de manuseio e arquivo, pelo prazo mínimo de cinco anos;

e) Verificar periodicamente a quantidade de famílias cadastradas, considerando que o município pode, a qualquer tempo, incluir novas famílias no Cadastro Único, desde que se enquadrem no critério de renda;

f) Avaliar e acompanhar as estratégias de atualização cadastral realizada pelo município.

g) No acompanhamento da gestão de benefícios:

h) Acompanhar os atos de gestão de benefícios do Bolsa Família, via consulta ao Sistema de Benefícios ao Cidadão (Sibec);

i) Avaliar se os atos de gestão de benefício estão sendo realizados corretamente, avaliando os motivos.

j) No acompanhamento das condicionalidades:

k) Trabalhar em parceria com os conselhos de saúde, educação e assistência social do município para garantir que os serviços acompanhados por eles sejam ofertados pelo poder público às famílias beneficiárias do Bolsa Família;

l) Monitorar os registros das Condicionalidades;

m) Avaliar as dificuldades encontradas pelas famílias para o cumprimento desses compromissos e demandar soluções ao poder público local.

n) No acompanhamento das oportunidades de desenvolvimento das capacidades das famílias ofertadas no município:

o) Estimular a integração e a oferta de outras políticas públicas que favoreçam a autonomia e emancipação das famílias beneficiárias do Bolsa Família;

p) Sensibilizar os beneficiários sobre a importância da participação nas oportunidades de inserção econômica e social oferecidas pelo município;

q) Avaliar os resultados da participação das famílias nas ações de desenvolvimento das famílias;

r) Identificar as potencialidades para a criação de programas próprios ou de integração com programas federais e estaduais, observando as características do município e as necessidades da população em situação de maior vulnerabilidade.

II Na fiscalização do Bolsa Família:

a) Acompanhar os processos de fiscalização orientados pelo MDS e pela Rede Pública de Fiscalização;

b) Solicitar ao gestor municipal, em caso de denúncias comprovadas, que tome as devidas providências para solucionar a irregularidade;

c) Comunicar ao gestor municipal, ao MDS e à Rede Pública de Fiscalização do Bolsa Família a existência de problemas na gestão do Programa.

          III – elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno;

          IV  – exercer outras atribuições estabelecidas no capítulo II da Instrução

Normativa nº 01, de 20 de maio de 2005, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome;

        VII – O Executivo Municipal, bem como o Comitê Gestor, a ICS e o Coordenador do Cadastro Único para Programas Sociais deverão observar as Leis, Normas e as Portarias 754/2010 IGDM  e 177/2011 com suas possíveis alterações.
      “Art. 6º A Instancia Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família –ICS,

será constituído de forma paritária entre o governo e a sociedade civil, sendo composto por 06 (seis) representantes, organizados da seguinte forma:

    I – Do Governo Municipal:

a) 01 representante da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social – Membro do Comitê Gestor;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Educação, Turismo, Desporto  e Cultura – Membro do Comitê Gestor;

c) 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde – Membro do Comitê Gestor.

II – Da Sociedade Civil Organizada:

a) 01 representante dos Beneficiários do Programa Bolsa Família;

b) 02 representantes da Sociedade Civil Organizada, escolhidos em Fórum Setorizado de Eleição, previamente convocadas pela Comissão Eleitoral escolhida pelo ICS.

§ 1º O Fórum Setorizado de Eleição será composto pelas Entidades devidamente

cadastradas junto à Secretaria Municipal do trabalho, Cidadania e Assistência Social;

§ 2º Os representantes do Governo Municipal serão indicados pelo Prefeito Municipal

e os da Sociedade Civil Organizada pelo representante legal de cada entidade.”
Art. 7º – A função de Conselheiro da Instancia  Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família é considerado serviço público relevante e não será de nenhuma forma remunerado.
Art. 8º –  Fica Criado o Cargo de Coordenador do Cadastro Único Para Programas Sociais na estrutura Administrativa da Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Município. Com remuneração de CC3 Ou FG3 Com as seguintes atribuições:
I - identificação das famílias a serem cadastradas e coleta de seus dados nos formulários específicos;

II - digitação, no Sistema de Cadastro Único, dos dados coletados nos formulários de cadastramento, acompanhando o processamento realizado pela CAIXA;

III - atualização dos registros cadastrais, sempre que houver modificação nos dados das famílias, ou revalidação dos mesmos, confirmando que as informações específicas se mantiveram inalteradas;

IV - promoção da utilização dos dados do CADÚNICO para o planejamento e gestão de políticas públicas locais voltadas à população de baixa renda, executadas no âmbito do município ou Distrito
Federal;

V - adoção de medidas para o controle e a prevenção de fraudes ou inconsistências cadastrais, disponibilizando, ainda, canais para o recebimento de denúncias;

VI- adoção de procedimentos que certifiquem a veracidade dos dados;

VII - zelo pela guarda e sigilo das informações coletadas e digitadas, nos termos do art. 8° do Decreto n° 6.135, de 2007;

VIII - disponibilização às Instâncias de Controle Social – ICS de acesso aos formulários do CADÚNICO e aos dados e informações constantes em sistema informatizado desenvolvido para gestão, controle e acompanhamento do PBF e dos Programas Remanescentes, bem como as informações relacionadas às condicionalidades; e

IX - encaminhamento às ICS:
a) do resultado das ações de atualização cadastral efetuadas pelo município, motivadas por inconsistência de informações constantes no cadastro da família;

               b) de cópias dos termos de responsabilidade previstos no parágrafo 1º do art. 23 da Portaria 177/2011, assinados pelo RF, quando se aplicar; e

               c) de cópias dos pareceres previstos no parágrafo 1º do art. 18 da Portaria 177/2011, quando se aplicar.

Parágrafo Único:  O Poder Executivo designará o Coordenador Cadastro Único para programas Sociais e PBF , a quem caberá a interlocução permanente com o Comitê Gestor, buscando a intersetorialidade das Área da Educação, Saúde, Assistência Social e Segurança Alimentar  com o Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família.

Art. 9º- Fica de responsabilidade do Comitê Gestor e Coordenador do Cadastro Único para Programas Sociais, a execução, interlocução, obediências as Leis, normas e Portarias do Governo Federal, bem como a observância do Plano Brasil sem miséria e suas Ações.

Art. 10º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, em 14 de maio de 2013.

Júlio Cesar Carvalho
Prefeito

PADRÃO:  CC3 ou FG3
ATRIBUIÇÕES: - identificação das famílias a serem cadastradas e coleta de seus dados nos formulários específicos; digitação, no Sistema de Cadastro Único, dos dados coletados nos formulários de cadastramento, acompanhando o processamento realizado pela CAIXA; atualização dos registros cadastrais, sempre que houver modificação nos dados das famílias, ou revalidação dos mesmos, confirmando que as informações específicas se mantiveram inalteradas; promoção da utilização dos dados do CADÚNICO para o planejamento e gestão de políticas públicas locais voltadas à população de baixa renda, executadas no âmbito do município ou Distrito Federal; adoção de medidas para o controle e a prevenção de fraudes ou inconsistências cadastrais, disponibilizando, ainda, canais para o recebimento de denúncias; adoção de procedimentos que certifiquem a veracidade dos dados; zelo pela guarda e sigilo das informações coletadas e digitadas, nos termos do art. 8° do Decreto n° 6.135, de 2007; disponibilização às Instâncias de Controle Social – ICS de acesso aos formulários do CADÚNICO e aos dados e informações constantes em sistema informatizado desenvolvido para gestão, controle e acompanhamento do PBF e dos Programas Remanescentes, bem como as informações relacionadas às condicionalidades; encaminhamento às ICS:
a) do resultado das ações de atualização cadastral efetuadas pelo município, motivadas por inconsistência de informações constantes no cadastro da família;
b) de cópias dos termos de responsabilidade previstos no parágrafo 1º do art. 23 da Portaria 177/2011, assinados pelo RF, quando se aplicar; e
c) de cópias dos pareceres previstos no parágrafo 1º do art. 18 da Portaria 177/2011, quando se aplicar.

Condições de Trabalho: Definidas na Lei Municipal nº 113/94 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município.
Carga Horária: 40 horas semanais
Escolaridade exigida: Ensino Médio
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